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Fator Moderador



• Qual será o percentual máximo de 

Coparticipação?

• Será cumulativo a cobrança de Coparticipação e 

Franquia?

• Qual a justificativa para essa medida?

• O usuário ficará inibido de utilizar o plano?

• Contestar orientação médica?

• Transparência no valor dos procedimentos?

• Aumento no custo do Plano de Saúde?

• Fator restritivo severo?

• Deslocamento para o SUS?



Reajuste Anual



• A ação pública movida pelo Idec se baseou num 

relatório do TCU que apontava distorções, 

abusividade e falta de transparência na 

metodologia de cálculo da ANS. 

• A metodologia utilizada pela ANS é a mesma 

desde 2001 e leva em consideração a média dos 

percentuais de reajuste aplicados pelas 

operadoras aos planos coletivos com mais de 30 

usuários.



Verticalização
• Seguro-saúde;

• Laboratórios de procedimentos (exame, imagem);

• Hospitais;

• Clínicas populares;

• Monopólio do preço; 

• Lobby 



Lei Nº 12.873/2013 (PROSUS)



TRIBUTAÇÃO
• Defesa de Tese de Doutorado (UFRJ): 

“Estrutura tributária no Brasil: padrões para as 

empresas de plano e seguro saúde”.

Dra. Christine Gonçalves dos Santos Lavorado Alves

• Ao analisar os efeitos da Lei Nº 12.873/2013 apenas 

nos exercícios de 2015 e 2016, somados, o 

desconto concedido pelo Estado ao setor de 

planos de saúde para a base do cálculo no PIS e 

na COFINS é no montante superior a 400 BILHÕES.









• Entre 2003 e 2013, em valores corrigidos, o governo 

subsidiou o setor privado de saúde, por meio da 

renúncia fiscal em aproximadamente R$ 230 

bilhões. 

• Em 2013 foram R$ 25,4 bilhões, o equivalente a 

30,6% do orçamento do Ministério da Saúde 

destinado para aquele ano. 





Autorização de Procedimento Ambulatorial (APAC) – alta e média: 

cobrança iniciada apenas em 05/2017 (TCU) com intervalo de 5 

anos

Autorização de Internação Hospitalar (AIH): intervalo de 2 anos



Em 18 anos de fiscalização o setor ainda deve ao 

SUS: R$ 5,78 BILHÕES







Em 2017 apenas 21% foi pago



• Operadoras

o Longo intervalo de tempo para a identificação

AIH – 2 anos

APAC – 5 anos

o Possibilidade de contestação administrativa;

o Tempo de contestação judicial;

o Prestador: valor elevado do procedimento?

• Usuários

o Negativa de cobertura?

o Fator Restritivo Severo?

o Detentor de plano ocupando vaga de usuário 
exclusivamente SUS (subfinanciado);





 Multas aplicadas (2016): R$ 1,3 BILHÃO

Valor arrecadado (2016): R$ 172 MILHÕES - (13%)

 Multas aplicadas (2012 - 2016):  R$ 2,6 BILHÕES

Valor arrecadado (2012 - 2016): R$ 493 MILHÕES - (19%)



Índice de efetivo pagamento SUS



















Infrações cometidas

• negativa de cobertura; 

• descumprimento do prazo máximo de 

atendimento; 

• presença de cláusulas abusivas nos contratos; 

• aumentos abusivos; 

• descredenciamento unilateral de unidades; 

• baixa remuneração dos profissionais;

• entre outros. 
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SAÚDE PÚBLICA X SAÚDE PRIVADA

• CF/88 - Art. 196:

“A saúde é direito de todos e dever do Estado”[...]

• CF/88 – Art. 199, § 1º: 

A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de saúde (SUS), 

em caráter COMPLEMENTAR.

§ 2º - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 

subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou 

capitais estrangeiros na assistência à saúde no País.



Contato

• E-mail: Leandronfarias@gmail.com

• Facebook: movimentochegadedescaso

• Site: www.chegadedescaso.org.br


